
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

M E S T I Ç A G E N S  
E  I DENTIDADES 

I N T E R C O N T I N E N T A I S    N O S  

E S P A Ç O S     L U S Ó F O N O S  

  

C o o r d e n a ç ã o  

M a n u e l  L o b a t o    e    M a r i a  d e  D e u s  M a n s o  

 

B r a g a  
 

2 0 1 3  

NICPRI  Núcleo de Investigação em Ciências Políticas e Relações Internacionais 

A N A  P A U L A  G O M E S  •  A N G E L O  A S S I S  •  B R I A N  O ’NE I L L  •  E M A  P I R E S 
G R A Y C E  S O U Z A  •  I S A B E L  B O A V I D A  •  J O Ã O  T E L E S  E  C U N H A 
L U Í S A  M A R T I N S  •  M A N U E L  L O B A T O  •  M A R I A  D E  D E U S  M A N S O 
M A R I A  D E  J E S U S  E S P A D A  •  M A R I A  J O Ã O  S O A R E S  •  P A U L O  P I N T O 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FICHA TÉCNICA  

TÍTULO Mestiçagens e identidades intercontinentais nos espaços lusófonos 

AUTORES Manuel Lobato; Maria de Deus Manso; Ana Paula Gomes; Angelo Adriano 

Faria de Assis; Brian Juan O’Neill; Ema Pires; Grayce Mayre Bonfim Souza; 

Isabel Boavida; João Teles e Cunha; Luísa Fernanda Guerreiro Martins; Maria 

de Jesus Espada; Maria João Soares; Paulo Jorge de Sousa Pinto. 

COORDENAÇÃO Manuel Lobato e Maria de Deus Manso 

EDITOR NICPRI Núcleo de Investigação em Ciências Políticas e Relações Internacionais  

1.ª EDIÇÃO Setembro de 2013 

ISBN 978-989-8550-14-9 

 



 

 

Índice 

  

Agradecimentos vii 

Introdução, 
Manuel Lobato e Maria de Deus Manso ix 

Ser sem poder ser. Os criptojudeus e a perseguição inquisitorial no 
mundo português durante a Modernidade, 
Angelo Adriano Faria de Assis 1 

De ‘baços e pretos’ a ‘brancos da terra’. A elite mestiça de Santiago de 
Cabo Verde (séculos XVI-XVIII), 
Maria João Soares 15 

Feiticeiros, curandeiros, calunduzeiros e mandingueiros na Bahia do 
século XVIII, 
Grayce Mayre Bonfim Souza 29 

Os relatórios “confidenciais” sobre a Missão de Estudos das Minorias 
Étnicas do Ultramar Português em Moçambique (1957-1961), 
Luísa Fernanda Guerreiro Martins 41 

A expressão poética da mestiçagem. Um exemplo para Moçambique, 
Ana Paula Gomes 53 

De puro-sangue a fraco rocim. A miscigenação na Índia portuguesa entre 
a realidade social e as suas representações (1500-1700), 
João Teles e Cunha 63 

Malaca, Manila e Batávia. Os chineses ultramarinos no contexto dos 
impérios europeus na Ásia do Sueste (séculos XVI-XVII), 
Paulo Jorge de Sousa Pinto 91 

Os jesuítas, as ‘Leis do mar de Malaca’ e a continuidade das práticas 
mercantis malaias sob dominação portuguesa 
Manuel Lobato 109 

Kaza e Familia em Malaca ignorada: especificidades crioulas, 
Brian Juan O’Neill 123 



Sobre espaços, turistas e homelands imaginadas, 
Ema Pires 145 

De Nasrani a Portugis: Os Abrahams, Quikos, Andries e Michiels na 
Comunidade Lusodescendente de Tugu (Indonésia), 
Maria de Jesus Espada 163 

Entre memória e identidade. A diversidade de “ser timorense” na 
diáspora através de alguns casos da comunidade residente em Portugal, 
Isabel Boavida 175 

Referências bibliográficas 197 

Autores – Notas biográficas 221 

  

 



 

 

 

Malaca, Manila e Batávia. 

Os chineses ultramarinos no contexto dos impérios europeus 

na Ásia do Sueste (séculos XVI-XVII) 

 
Paulo Jorge de Sousa Pinto 
CECC, Universidade Católica Portuguesa 
 
 
Resumo: A diáspora chinesa no Sueste Asiático é um fenómeno secular que assumiu, 
ao longo dos tempos, características e aspetos diversificados, ao sabor das variações 
do relacionamento da China com os “mares do Sul”, entre períodos de abertura e 
épocas de encerramento ao exterior. É uma problemática que envolve uma pluralida-
de de dimensões, entre aspetos político-diplomáticos, motivações e efeitos económi-
cos, impactos sociais e expressões culturais. Os seus efeitos nas sociedades sueste-
asiáticas foram profundos e mantêm plena atualidade nos dias de hoje, entre integra-
ção, assimilação e segregação. 
A chegada dos europeus ao arquipélago malaio-indonésio introduziu uma nova vari-
ável nas dinâmicas históricas regionais que potenciou e catalisou o crescimento, quer 
em dimensão, quer em importância, das comunidades de chineses ultramarinos. Nos 
dois séculos seguintes, estes grupos assumiram um crescente papel de relevo na ace-
leração da vida económica no Sueste Asiático e adquiriram uma importante expres-
são social e política nos centros nevrálgicos dos impérios europeus. O seu impacto 
foi, contudo, diferente em cada um deles. Portugueses, espanhóis e holandeses toma-
ram contacto com estas realidades em momentos distintos e as relações que estabele-
ceram com estas comunidades, que desempenhavam uma importante função inter-
mediária entre as cidades portuárias da Ásia do Sueste e o sul da China, foram 
igualmente diferenciadas. A análise comparativa da presença chinesa em Malaca, em 
Manila e em Batávia nos séculos XVI e XVII permite compreender com maior niti-
dez a importância relativa que estas cidades tinham para as redes mercantis chinesas 
e a relação turbulenta que estabeleceram com os poderes europeus, entre a colabora-
ção e a tensão. 
Palavras-chave: diáspora chinesa; sueste asiático; Manila; Macau; sangleys. 

 
Abstract: The Chinese diaspora in Southeast Asia is a phenomenon that exhibited 
diverse features and shapes throughout the ages, fluctuating according to periods of 
opening and closing relations between China and the “South Seas”. It is a problem 
that involves a plurality of dimensions, including political and diplomatic aspects, 
motivations and economic effects, social impacts and cultural expressions. The ef-
fects of this phenomenon in the Southeast Asian societies were profound and are 
currently an issue that still raises differences concerning integration, assimilation 
and segregation. 
The arrival of the Europeans to the Malay-Indonesian archipelago has introduced a 
new variable in the regional dynamics that promoted the growth of the Overseas 
Chinese communities, both in size and relevance. In the following two centuries, 
these groups played an increasing role in the acceleration of Southeast Asian eco-
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nomic life and became important in the political and social milieu of European colo-
nial cities. Their impact was however different in each one of them. The Portuguese, 
the Spaniards and the Dutch came into contact with these groups in different times, 
and the relations they established with the Chinese, who played an important role as 
brokers and middlemen between the city-ports of Southeast Asia and South China, 
were also distinct. A comparative approach on the Chinese presence in Melaka, Ma-
nila and Batavia in the 16th and 17th centuries provides a sharper image about the 
relevance these cities had to Chinese trade networks and the difficult relations the 
latter established with the European powers. 
Keywords: Chinese diaspora, Southeast Asia, Manila, Macau; sangleys. 

 
I. 
Na introdução à primeira obra coletiva da historiografia filipina sobre a pre-
sença chinesa naquele arquipélago, Alfonso Felix Jr. aborda o assunto com 
uma preocupação muito concreta: como podiam os filipinos estar seguros da 
lealdade da comunidade chinesa, numa época em que o país temia uma hipo-
tética invasão armada perante o imparável avanço comunista, depois de ter 
passado Cantão, atingido o Vietname do Norte e, à data da obra e segundo o 
autor, estar “às portas de Saigão”? Num exercício de ironia amarga, Alfonso 
Felix coloca então várias opções de neutralização da putativa ameaça coloca-
da pela minoria chinesa nas Filipinas: 1ª, massacrá-los; 2ª, deportá-los em 
massa; 3ª, vigiá-los com extremo rigor (mediante uma “Gestapo filipina”); 
4ª, arruinar os seus negócios. Após várias incursões na história turbulenta das 
relações entre filipinos e chineses para demonstrar que todas estas soluções 
foram utilizadas no passado colonial e falharam, conclui finalmente que a 
única forma de prevenir a crise anunciada e de assegurar a lealdade destes 
últimos seria a “assimilação, mediante uma completa aceitação mútua” (FE-

LIX JR. 1966). 
Para o leigo nestas temáticas, o discurso pode parecer de mau gosto ou, 

no mínimo, insólito. Porém, não apenas ocorreram no passado vários pogroms 
anti-chineses nas Filipinas e noutras regiões do Sueste Asiático, como o mo-
mento em que as palavras foram escritas era propício à sua repetição. 

A obra é de 1966, numa época em que os países do Sueste Asiático esta-
vam sob a pressão do que se temia ser um “efeito dominó” do avanço comu-
nista em toda a região. A guerra no Vietname estava em curso, a Malásia 
tinha uma insurreição comunista e na Indonésia de Suharto decorria a caça 
aos militantes e simpatizantes comunistas que se viria a saldar em mais de 
meio milhão de vítimas, muitas delas de origem chinesa. A ameaça era dupla: 
mais do que o “perigo comunista”, era o “perigo chinês” da China de Mao – 
que nesse mesmo ano dava início ao período revolucionário conhecido por 
“Revolução Cultural” – que estava em causa, mais especificamente, o temor 
que as comunidades chinesas funcionassem como uma “quinta coluna” ver-
melha, daí os temores manifestados por Alfonso Felix Jr. 

Este antagonismo de origem política juntava-se ao crescente naciona-
lismo nos antigos territórios coloniais do Sueste Asiático. O problema das 
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identidades nacionais dos novos países, após o fim abrupto do período colo-
nial e alcançadas as independências, colocava novos riscos às comunidades de 
origem chinesa, que tradicionalmente encaravam estes territórios como um 
simples cenário para fazer negócio e estavam muito pouco conscientes dos 
desafios colocados pelas novas realidades surgidas após a 2.ª Guerra Mundial 
(WANG 1985: 76-77).  

Nas Filipinas, o presidente Carlos Garcia (1957-61) iniciou um progra-
ma designado como Filipino First Policy, que favoreceu as empresas nacionais 
e se traduziu numa discriminação das lojas e negócios chineses. Na Indoné-
sia, os chineses sofreram antes e depois da queda de Sukarno: primeiro, fo-
ram acusados de estar ao serviço do colonialismo holandês; depois, alvo das 
suspeitas de infiltração comunista. Singapura aderiu à Federação da Malásia 
logo depois da independência e foi expulsa após dois anos de permanência 
atribulada; aqui não havia justificação ideológica a camuflar os reais motivos: 
o facto de possuir uma maioria de população de origem chinesa, que desequi-
librou o balanço final da Federação, e a recusa em aceitar a política oficial de 
favorecimento dos malaios (bumiputera) arrastaram Singapura para a expul-
são. 

O tema das minorias chinesas permanece atual. O fim da Guerra Fria e 
dos confrontos ideológicos que dela decorriam não amainaram significativa-
mente as tensões. Estas comunidades continuam a confrontar-se com pro-
blemas de identidade, discriminação e integração, não apenas nos países de 
acolhimento como na própria China. O que se convencionou chamar de “di-
áspora chinesa” constitui hoje um campo específico dos estudos históricos, 
sociológicos e geoestratégicos que incide sobre o relacionamento dos chineses 
ultramarinos com os vários países destinatários e uma China que emerge 
como a grande potência do século XXI, num mundo globalizado onde impera 
a mobilidade. 

Etnicidade, identidade, assimilação, diversidade de imagens e de perce-
ções sobre o que significa “ser-se chinês” fora da China suscitam hoje grande 
interesse, sobretudo nos novos países de acolhimento – Europa, Estados Uni-
dos ou Austrália –, mas na Ásia do Sueste são velhas questões com raízes 
profundas (TONG 2010). 

O cenário contemporâneo é uma herança direta das vicissitudes do 
“período colonial”. A delimitação de áreas de influência – quando não do 
domínio direto – das várias potências europeias ao longo dos dois últimos 
séculos e a forma como as administrações coloniais geriram o fluxo de mi-
grantes chineses ao serviço do desenvolvimento urbano das suas cidades ou 
das economias de plantação constituem os focos de interesse tradicional dos 
estudos sobre esta questão. Há uma historiografia britânica sobre os Straits 
Settlements, uma holandesa sobre as Índias Orientais, uma espanhola (poste-
riormente americana) sobre as Filipinas, mais recentemente reanalisadas ou 
desconstruídas no contexto dos estudos pós-coloniais. Queda, porém, na pe-
numbra uma época mais remota, a do estabelecimento dos primeiros impé-
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rios europeus no Sueste Asiático e o quadro que aí encontraram, no que res-
peita à presença chinesa, assim como as formas diversificadas como cada um 
deles – português, espanhol e holandês – geriu este fator. 

 
II. 
Há mais de um milénio que a China exerce uma grande influência sobre a 
evolução social, política e económica das sociedades e estados desta região, 
que os chineses designam por nanyang ou “mares do sul”1. Esta influência, que 
resultou em primeira análise da proximidade geográfica, decorreu do proces-
so de expansão da civilização chinesa para sul e dos traços ideológicos que lhe 
estavam associados, ou seja, a China considerar-se o centro da ordem mundi-
al e relegar para a categoria de “bárbaros” as regiões limítrofes. Aos olhos dos 
chineses, o grau de civilidade destes dependia da maior ou menor distância e 
contacto com o Império do Meio e do reconhecimento da suserania chinesa, 
segundo o chamado “sistema tributário” (SERVOISE 1973). Por fim, as regiões 
do Sueste Asiático eram um cenário natural para o desenvolvimento dos con-
tactos e das trocas promovidos pelas comunidades mercantis da China Meri-
dional e constituíam uma caixa de ressonância onde ecoavam as vicissitudes 
sociais e a pressão demográfica do gigante chinês. 

A nível oficial, as relações entre a China e as terras do nanyang decorri-
am de acordo com os parâmetros do sistema tributário, no âmbito do qual os 
estados sueste-asiáticos aceitavam a posição eminente do Império do Meio e 
colocavam-se sob a sua proteção. Ao longo dos séculos, o poder político chi-
nês oscilou entre períodos de clara intervenção político-militar na região, 
sobretudo no Vietname e noutras regiões da Indochina (mas também, por 
exemplo, em Java), e épocas em que prevaleceu um feroz isolacionismo, no 
decorrer do qual esta hegemonia adquiriu uma feição meramente formal e 
ritual. O período da dinastia Yuan é geralmente apontado como o exemplo 
mais significativo do primeiro caso e a época final dos Ming, do segundo. 

Por outro lado, o sistema tributário era mais do que um mero conjunto 
de formalidades destinadas a vincular laços diplomáticos, antes enquadrava e 
permitia as trocas e as atividades comerciais, nas quais as comunidades mer-
cantis chinesas estabelecidas por todo o Sueste Asiático desempenhavam um 
papel intermediário fundamental. Como demonstrou Claudine Salmon, logo 
no período Song, entre os séculos X e XII, as relações diplomáticas entre a 
China e o império marítimo de Srivijaya foram essencialmente exercidas por 
mercadores de origem chinesa que promoviam o comércio sob a capa políti-
co-ideológica das missões tributárias (SALMON 2002). 

Em paralelo com o estabelecimento prolongado destes vínculos e con-
tactos oficiais, desenvolveu-se todo um conjunto de ligações e rotas comerci-
ais, entre uma Ásia do Sueste fornecedora de produtos de origem vegetal, 
nomeadamente especiarias e madeiras aromáticas, e uma China produtora de 
tecidos e de porcelanas, abrindo o “Mediterrâneo” sueste-asiático à ação das 
redes mercantis chinesas que operavam a partir dos portos das regiões meri-
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dionais do Fujian e do Guangdong. Este conjunto articulado de ligações marí-
timas abrangia um vasto espaço insular, desde os portos da Península Malaia 
até às Molucas, conforme atestam as próprias fontes chinesas2. 

Foi na época Ming que a ligação da China aos seus vizinhos do sul co-
nheceu novos e dramáticos desenvolvimentos. Durante quase três décadas, a 
corte imperial preparou e enviou armadas por todo o Índico, sob o comando 
do famoso Zheng He, que firmaram ou reforçaram o reconhecimento tribu-
tário de diversos reinos e cidades portuárias, em especial na Ásia do Sueste. 
Estas iniciativas, porém, não significaram uma abertura da China ao exterior, 
mas sim o reforço de uma política externa de controle rigoroso das fronteiras 
e dos contactos externos. As fronteiras meridionais foram encerradas, o co-
mércio privado foi proibido, passando todas as trocas a ser regulamentadas 
pelo estrito regime do sistema tributário, e foi ordenado o regresso de todos 
os naturais que se encontrassem fora das fronteiras do império. O laço que 
tradicionalmente ligava as atividades mercantis nos “mares do sul” ao patro-
cínio estatal – ou seja, aos parâmetros do sistema tributário, no âmbito do 
qual se movia um largo estrato formado por agentes comerciais, intérpretes 
ou diplomatas nas missões que satisfaziam a crescente procura de produtos 
de origem sueste-asiática – foi quebrado (REID 2001: 21-33). 

Inaugurava-se, deste modo, a política que se convencionou chamar de 
haijin, ou encerramento da costa, que perdurou oficialmente durante três sé-
culos, até ser formalmente abolido em 1685 – mas aplicado aos contactos dos 
estrangeiros, não à saída e emigração de naturais. O aumento da tensão na 
fronteira norte do império, o decréscimo do interesse em imiscuir-se na per-
manente turbulência política em que viviam diversos estados tributários a 
sul, o aumento da pirataria – nomeadamente japonesa – nas costas da China 
e, mais tarde, as perturbações envolvendo a ascensão da dinastia Qing e as 
reminiscências dos “Ming do Sul” são os motivos vulgarmente apontados 
para explicar a imposição desta política simultaneamente securitária e isola-
cionista (WANG 1998). 

O haijin teve um profundo impacto sobre as comunidades de chineses 
ultramarinos, pois colidia com a tradição marítima das regiões costeiras e 
cerceava as práticas enraizadas de importantes estratos da população, habitu-
ada desde há muito a percorrer os caminhos do comércio pendular com as 
cidades portuárias do Sueste Asiático e outras regiões (LOCKARD 2010). A 
estes colocava-se agora um dilema: a estadia temporária fora das fronteiras da 
China – uma vez que, do ponto de vista da ideologia confuciana e dos cultos 
tradicionais, era necessário regressar à terra dos antepassados – estava inter-
ditada, pelo que a opção era entre não partir ou não regressar. A interrupção 
desta função intermediária permitida pelo caráter temporário da ausência 
obrigou, em muitos casos, a uma fixação permanente nas regiões de acolhi-
mento, transformando sojourners em residentes, através do casamento com 
mulheres da terra. A longo prazo, esta alteração veio levantar questões relaci-
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onadas com a integração destes grupos nas sociedades locais e, inevitavel-
mente, problemas de identidade. 

Eventualmente, as comunidades mercantis acabaram por reorganizar 
as suas estruturas de funcionamento, não apenas através do aproveitamento 
integral das falhas e brechas do haijin, mas também dos períodos de maior 
relaxamento das suas regras e da permeabilidade da burocracia oficial das 
regiões costeiras da China às pressões e estímulos das realidades da vida eco-
nómica. Afinal, a corte imperial estava sediada em Pequim, no norte do país, 
crescia a procura dos produtos de origem sueste-asiática junto das elites chi-
nesas e a Ásia do Sueste vivia um boom económico caracterizado por um au-
mento das atividades mercantis e um desenvolvimento das rotas comerciais, 
pelo que se verificou um reforço das ligações entre os portos do sul da China 
e regiões como o Sião, Sunda, Bornéu ou a Península Malaia (WANG 1990: 
402-408). Assim, e à medida que o comércio proveniente das embaixadas 
tributárias diminuía ao longo do século XV, cresceram proporcionalmente os 
contrabandos – do ponto de vista oficial – destinados a satisfazer esta dupla 
pressão dos mercados (PTAK 2000: 111). 

 
III. 
Foi neste quadro geral que os europeus fizeram a sua aparição na Ásia e, em 
particular, nas águas do Sueste Asiático. Primeiro os portugueses, posterior-
mente os castelhanos e, já nos finais do século XVI, os holandeses, estabele-
ceram-se na região e criaram as suas redes de contacto, estabeleceram as suas 
bases de apoio e colocaram em funcionamento as suas estruturas de comércio. 
Este novo fator, que teve, a longo prazo, um impacto significativo na evolu-
ção política, social e económica de toda a Ásia, veio igualmente alterar o mo-
do de articulação e o relacionamento das comunidades de chineses ultramari-
nos com o seu país de origem e com as regiões de fixação, não apenas devido 
às alterações causadas nas estruturas e redes comerciais, mas igualmente pelo 
modelo de cidade – digamos, “colonial” – que introduziram na região. 

Os portugueses chegaram na primeira década do século XVI. A con-
quista de Malaca por Afonso de Albuquerque, em 1511, não foi apenas um 
marco na história da expansão europeia na Ásia, e da portuguesa em particu-
lar. Para o caso específico da China, demonstrou o alheamento da dinastia 
Ming em relação aos assuntos da Ásia do Sueste. A sua inação perante a 
agressão portuguesa a um estado vassalo abriu as portas à fixação europeia, 
marcou uma viragem importante no quadro geral da hegemonia chinesa na 
região e assinalou, a prazo, o fim do sistema tributário. Há mesmo quem 
defenda que o início da História Moderna da China, que oficialmente ocor-
reu com as primeira Guerra do Ópio em 1849, deveria ser antecipado para 1511 
(JIN e WU 2007). 

Em Malaca, os portugueses tomaram contacto com as realidades do 
mundo malaio-indonésio e do Extremo Oriente e aí depararam com a presen-
ça de uma comunidade chinesa que lhes serviu, para além de fonte de infor-
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mações sobre rotas, produtos e portos de regiões que desconheciam, de poten-
cial aliado para a estratégia diplomática a desenvolver nos futuros contactos 
com a China. A comunidade era formada, sobretudo, por chinchéus – designa-
ção que parece ter origem no nome da cidade de Quanzhou e que foi usada, 
por extensão, aos originários da província do Fujian, ou seja, predominante-
mente Hokkien (THOMAZ 1994a)3 – os quais desempenharam um papel im-
portante na decisão portuguesa de tomar a cidade pela força das armas, em 
vez de procurar um entendimento com o sultão malaio. 

Malaca fora, ao longo do século XV, um entreposto importante para as 
redes mercantis chinesas, em articulação com os portos javaneses e o Sião. A 
posição privilegiada que a cidade ocupava na interseção das monções permi-
tia-lhe cruzar as rotas do mundo malaio-indonésio e do Extremo Oriente 
com o comércio do golfo de Bengala, do subcontinente indiano e do Médio 
Oriente. Os sultões, que se haviam colocado desde cedo sob a suserania do 
Império do Meio, aplicavam uma regulamentação fiscal sensata e atrativa 
que fez a fortuna de Malaca ao longo do século. O comércio dos mercadores 
chineses – o privado, não aquele que, teoricamente, deveria acompanhar as 
missões tributárias de Malaca a Pequim – era supervisionado por um dos 
quatro syahbandar (ou mestre do porto) da cidade, que tinha também a seu 
cargo os tratos dos mercadores de Ryukyu e do Champa (PIRES 1978: 418). 

Esta época parece corresponder a um período de declínio das rotas que 
ligavam a China Meridional à região de Sulu e, daí, às ilhas da Insulíndia 
oriental produtoras de especiarias e madeiras aromáticas, a favor de uma con-
centração da atividade nos portos de Java e em Malaca, precisamente porque 
aqui havia acesso a um conjunto de mercadorias mais diversificado – se bem 
que a pimenta continuasse a ocupar uma posição dominante (TSAO 1982: 243) 
– e porque permitia uma melhor articulação com outras comunidades concor-
rentes, nomeadamente mercadores guzerates e do Médio Oriente (PTAK 
1999: 36).  

Com a conquista portuguesa, o panorama alterou-se. Malgrado os con-
tactos auspiciosos iniciais e as parcerias estabelecidas no decorrer dos primei-
ros anos, o fracasso da embaixada de Tomé Pires a Pequim e a expulsão ofi-
cial dos portugueses das costas da China, que vigorou até meados do século, 
fizeram gorar as expectativas portuguesas de uma vinda regular de juncos 
chineses a Malaca, cuja frequência diminuiu ao longo de todo o século XVI 
(CHANG 1997: 69-78). 

Dois fatores contribuíram decisivamente para tal efeito. O primeiro 
decorreu das extorsões que os oficiais e feitores portugueses faziam aos mer-
cadores que lá se dirigiam. Em 1528, o capitão Jorge Cabral reportava ao rei 
que não vinham anualmente a Malaca mais que dois juncos, mas que esta 
regularidade estava ameaçada por abusos já cometidos no passado e que o 
próprio antevia virem a ocorrer no futuro, quer da parte dos feitores portu-
gueses, quer dos próprios capitães4. Tal veio efetivamente a ocorrer, não em 
exclusivo sobre os mercadores chinchéus mas sobre o comércio asiático de 
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uma forma geral, mediante a imposição de exclusividades, proibições ou con-
dições de mercado que lesavam os interesses dos mercadores e a boa ordem 
dos negócios. Exemplo significativo ocorrera durante o capitania de Jorge de 
Brito (1517-1518), quando “um mercador que veio da China a viver em Mala-
ca” viu as suas mercadorias compradas pelo capitão a preço que este fixou 
arbitrariamente, causando-lhe enorme prejuízo e, naturalmente, a sua partida 
sem intenções de regressar5. O Dong Xiyang kao, um tratado de geografia e 
história escrito por Zhang Xie (1574-1640) descreve sucintamente a forma 
como os chineses passaram a evitar Malaca depois da conquista pelos folangji 
– assim eram designados os portugueses –, que impunham severas condições 
de comércio, pelo que aqueles preferiam seguir diretamente para Samatra 
(TSAO 1982: 244). 

Esta crónica chinesa introduz o segundo fator, e mais importante, que 
explica o afastamento: a dispersão por outras cidades portuárias e centros de 
redistribuição de produtos e mercadorias, que competiam com Malaca na 
atração das comunidades mercantis. Para os chineses, Johor, Patani, os portos 
de Samatra e, sobretudo, Banten tornaram-se pólos bem mais interessantes 
do que Malaca e, consequentemente, cresceram as comunidades ali presentes. 
Esta divergência dos circuitos chineses em relação a Malaca significou 
igualmente, sobretudo a partir da década de 1560, um decréscimo substancial 
dos volumes de pimenta – nomeadamente de Sunda (LOBATO 1999a: 252-253) 
– que afluíam à cidade. As autoridades portuguesas desenvolveram estraté-
gias para atrair os chinchéus e tentar garantir o seu regresso, mas sem grandes 
resultados (PINTO 2000). 

Do que fica dito se depreende que a sociedade malaquesa, construída à 
sombra do domínio português, nunca contou com uma comunidade chinesa 
relevante. Ao longo de mais de um século, até à perda de Malaca para a VOC 
holandesa, em 1641, as fontes portuguesas apenas contêm informações espo-
rádicas, gerais e pouco precisas, sobre a presença chinesa. Era uma presença 
discreta, se comparada com a dimensão e o papel desempenhado por outras 
comunidades asiáticas – nomeadamente os quelins da costa do Coromandel e 
os javaneses – e pelos estratos mestiços que formavam a elite local de casados 
da terra. 

Uma das questões mais importantes que envolvem esta presença, difi-
cultada pela escassez da informação disponível mas cujo interesse decorre do 
que se conhece da evolução geral dos chineses ultramarinos noutros contex-
tos “coloniais” da Ásia do Sueste, é a de saber se se tratava apenas de uma 
presença temporária e sazonal, e nesse caso não passaria de uma permanência 
das práticas seguidas desde os tempos do sultanato malaio, ou se há dados que 
permitam sugerir a existência de uma comunidade residente durante o perío-
do de domínio português, integrada nas estruturas sociais e políticas da cida-
de. 

Provavelmente, ocorreram ambas. Parece evidente uma frequência 
descontínua e irregular de juncos chineses no porto, que ecoa, por exemplo, 
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na proibição imposta ao sultanato – vizinho e rival – de Johor de aceitar na-
vios chineses no seu porto no âmbito de um acordo de paz6, no capítulo sobre 
as “robas robas” do tratado do padre Manuel de Carvalho sobre a fiscalidade 
em Malaca, de 1600 (SOUSA 1999: 179-180; LOBATO 2002) ou na existência de 
um “língua dos chinchéus”, duas décadas mais tarde (PINTO 2000: 143, n. 32). 

Há, contudo, elementos que apontam para a existência de uma comu-
nidade residente. Logo em 1556, nas negociações que Leonel de Sousa entabu-
lou com as autoridades de Cantão e que viriam a permitir a fixação portugue-
sa em Macau, são feitas referências aos chineses que saíam da sua terra sem 
autorização e que, portanto, eram dados como “alevantados”, e que “habitam 
muitos por Malaca e outros reinos e vão roubar a costa”7. Em 1586, o apresa-
mento e afundamento de um junco de chinchéus – que provavelmente se diri-
gia a Johor – e a morte da quase totalidade da sua tripulação por ordem de D. 
Jerónimo de Azevedo, que comandava uma armada de patrulhamento dos 
estreitos de Singapura, causou “alvoroços” em Malaca, o que indicia a exis-
tência de ligações locais à rede mercantil Hokkien8.  

Mais importante, Malaca continuava a dispor de um kampung cina (ou 
seja, um bairro chinês), que vinha desde os tempos do sultanato, localizado 
junto ao coração económico da cidade, o bairro de Upeh, na margem direita 
do rio de Malaca. Em 1613, Manuel Godinho de Erédia atestava a sua perma-
nência, dizendo que se tratava de um bairro “onde habitam os chinchéus” 
com outros “mercadores estrangeiros e naturais pescadores” (ERÉDIA 1882: 
6). 

Ironicamente, e em contraste com o caráter vago e lacónico das fontes 
portuguesas, há documentação holandesa que indica, com maior clareza, a 
existência de uma comunidade chinesa em Malaca. Após a tomada da cidade 
pelas armas da VOC, em 1641, o comissário Joost Schouten elaborou um 
pormenorizado relatório sobre a situação da terra. Afirma que existia uma 
comunidade chinesa residente a norte, em “Basar” (ou seja, junto ao “Bazar 
dos Jaus”, na banda de Upeh), e que tinha “o seu próprio capitão”, chamado 
“Notchin”. Acrescenta ainda, nos seus planos de recuperação dos estragos 
causados pelo longo cerco, que os “300 a 400 lojistas, artesãos e agricultores 
chineses também [à semelhança dos portugueses e dos mestiços de Malaca] 
deveriam ser autorizados a estabelecer-se onde quisessem”, devendo cultivar 
os jardins e arrendar ou ocupar muitas casas vazias, salvando-as do colapso 
iminente; faz também menção aos “pescadores e agricultores chineses” que 
viviam na terra (SCHOUTEN 1936: 117, 132). 

Se a comunidade chinesa perfazia 3 a 4 centenas de pessoas em 1641, is-
to significa que o seu número era certamente superior no período anterior ao 
cerco e à destruição causada pelo ataque holandês. Não se entende, então, o 
silêncio das fontes portuguesas acerca do assunto. Uma das explicações pos-
síveis poderá ser a de que parte desta comunidade fosse composta por famí-
lias cristãs, não formando, deste modo, um estrato com traços suficientemen-
te distintivos em relação aos casados e mestiços da terra que, aos olhos dos 



1 0 0     P a u l o   J o r g e   d e   S o u s a   P i n t o  

 

portugueses, merecesse menção nas crónicas ou outros escritos. Há efetiva-
mente informações vagas acerca de conversão de chineses em Malaca, ainda 
no século XVI, que deixam o assunto em aberto9. 

Por fim, a dimensão modesta e socialmente discreta da comunidade 
chinesa em Malaca podia ter conhecido uma evolução bem diferente, caso se 
tivessem concretizado as propostas de imigração de gente do Fujian para se 
fixar sob a administração portuguesa e cultivar diversas áreas dos arredores 
da cidade, garantindo-lhe uma melhor suficiência alimentar e diminuindo a 
sua dependência do exterior. Aparentemente, a primeira tentativa ocorreu 
ainda no século XVI, com a chegada a Malaca de quinze grandes juncos de 
chinchéus dispostos a desembarcar com essa finalidade; ignora-se como e 
quem os terá estimulado a tal empresa (COUTRE 1991: 423). Nos finais da 
década de 1620, o próprio vice-rei conde de Linhares chegou a ponderar idên-
tica hipótese. Por fim, em 1641, o comissário Schouten aconselhava vivamen-
te a vinda de 800 a um milhar de chineses para esse efeito, lembrando que os 
portugueses o tinham tentado mas que o egoísmo dos “burghers de Malaca” 
(os casados, entenda-se) impedira que a medida se concretizasse10. Em todas 
estas situações, é muito claro (e mencionado nos documentos) que se trataria 
de uma medida inédita em Malaca e que seria uma importação do exemplo de 
dois modelos de cidade colonial europeia no Sueste Asiático onde, precisa-
mente, a presença de chineses era a regra e não a exceção: a Manila espanhola 
e a Batávia holandesa. 

 
IV. 

Entre 1511 e 1641, entre a tomada e a perda de Malaca pelos portugueses, o pa-
norama dos chineses ultramarinos no Sueste Asiático sofreu alterações; em 
primeiro lugar, no contexto político-económico que enquadrava, no interior 
da China, o principal problema dos chineses ultramarinos – o reconhecimen-
to oficial das suas atividades no exterior e o estatuto das suas ausências sazo-
nais; depois, pelo surgimento de duas potências europeias que, por motivos 
distintos, se fixaram no Sueste Asiático e que, em pleno contraste com Mala-
ca, deveram o florescimento das respetivas capitais à ação desempenhada 
pelas comunidades chinesas. 

Em 1571, depois de uma primeira – e atribulada – estadia em Cebu, os 
espanhóis fixaram-se em Manila, localizada numa ilha dotada de mais am-
plos recursos, que dispunha de um excelente porto abrigado e que permitia 
um melhor acesso ao principal escopo do projeto asiático castelhano: já não as 
Molucas, mas a China. Mesmo antes da decisão de efetuar a transferência do 
quartel-general do seu incipiente império asiático, os castelhanos apercebe-
ram-se de que Manila era um ponto de escala e de permanência dos mercado-
res chineses, que controlavam o comércio entre as regiões costeiras da China 
e o eixo Manila/Bornéu11. Estes mercadores, cujo número e importância veio 
a crescer exponencialmente após a tomada de Manila, eram chamados, pelos 
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espanhóis, de sangleys, termo que designava, aparentemente, “aquele que veio 
a comerciar”, embora haja interpretações que apontem em sentido diverso12. 

Se a chegada dos portugueses a Malaca coincidira com um período de 
relaxamento das regras do haijin – que se inverteu na década seguinte, como é 
sabido –, a fixação espanhola nas Filipinas foi contemporânea de uma altera-
ção inédita na relação oficial da China com o exterior: em 1567, e perante a 
pressão que se avolumava no seio das elites das regiões meridionais do país, o 
haijin foi parcialmente revogado. Mediante determinadas regras e restrições, 
voltou a ser permitida a saída dos naturais, embora circunscrita aos portos do 
Fujian, nomeadamente Yuegang e An Pinggang, que emergiram como os 
principais centros de comércio externo (LIN 1990: 163-215). A entrada ou a 
permanência de estrangeiros continuava a ser fortemente condicionada – 
apesar da notável exceção que era Macau – e o comércio com o Japão perma-
necia oficialmente encerrado. 

Depois de algumas tentativas fracassadas em obter autorização para se 
estabelecerem na costa chinesa (mais precisamente em Amoy / Xiamen), e 
de elaborarem projetos grandiosos de conquista do Império do Meio, os espa-
nhóis acabaram por aceitar o status quo. Promoveram o contrabando com Ma-
cau e nunca desistiram de procurar uma porta de entrada na China, nomea-
damente nos finais do século XVI, quando tentaram estabelecer-se na ilha do 
Pinhal, no delta do Rio das Pérolas (PINTO 2008), mas o principal canal de 
intermediação e comércio com a China continental passou a ser, definitiva-
mente, os sangleys. 

Era, na verdade, uma ligação excecional. A China era então, na feliz 
expressão de Vitorino Magalhães Godinho, uma “bomba aspirante da prata 
de todo o globo” (GODINHO 1985: 109). Este metal era obtido no Japão, por 
via da ligação Macau-Nagasáqui assegurada pelos portugueses. O contacto 
com Manila e com a ligação que atravessava o Pacífico até Acapulco, e daí às 
minas do Potosí, na atual Bolívia, veio a permitir a curto prazo o abasteci-
mento maciço de prata, em contrapartida das sedas e algodões chineses desti-
nados ao mercado mexicano. 

Manila passou rapidamente a depender deste intercâmbio transconti-
nental; os sangleys eram, assim, intermediários vitais para o funcionamento 
do circuito. A dimensão da comunidade chinesa de Manila cresceu em flecha, 
em número que superava várias vezes a dos espanhóis e que a tornava temida 
aos olhos destes. Em 1589 eram 4 mil, na viragem do século ultrapassavam os 
15 milhares, sempre em crescimento, apesar das sucessivas proibições e das 
razias e massacres que ocorreram ao longo do século XVII. Aparentemente, o 
seu número nunca decaiu abaixo dos 10 mil (GUERRERO 1966: 25). 

Não se tratava apenas de mercadores sazonais que compravam prata e 
vendiam sedas e outros têxteis, mas também de um fluxo migratório de gente 
que se fixava na cidade e que providenciava todo o tipo de serviços indispen-
sáveis ao funcionamento do porto – logo, do “galeão de Manila” –, que garan-
tiam o abastecimento alimentar e que controlavam o comércio local. O go-
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vernador e cronista António de Morga proferiu um veredito a todos os títulos 
paradigmático, quando Manila se viu despojada de sangleys após o massacre 
que sucedeu à revolta de 1603: “começaram as necessidades da cidade porque, 
não havendo sangleys que se ocupassem dos ofícios e trouxessem todos os 
abastecimentos, não se encontrava que comer nem uns sapatos que calçar, 
nem por preços muito excessivos” (MORGA 1997: 222). 

As autoridades de Manila estavam conscientes desta dupla relação de 
temor e dependência. A política seguida foi, portanto, a de constante vigia e 
supervisão dos sangleys, tentando evitar que o seu número se tornasse exces-
sivo e ameaçador. Vários cargos e ofícios sucederam-se, nos séculos XVI e 
XVII, como supervisores desta comunidade em permanente mobilidade e 
expansão: primeiro um protector de los sangleyes, de acordo com o modelo de 
Bartolomé de Las Casas e à semelhança do que ocorrera na América, posteri-
ormente um governador. Ambos os desempenhos eram controversos por 
serem cargos cobiçados e sujeitos a todo tipo de pressões e venalidades (GIL 
2011: 215-245). 

Os governadores tentaram conter o afluxo de imigração chinesa e im-
pedir a sua dispersão, preferindo acantoná-los num bairro próprio, o parián, 
localizado junto ao intramuros da cidade e por diversas vezes destruído e re-
construído em locais diferentes. Mais importante, porém, foi a criação de um 
segundo bairro na outra margem do rio Pasig, em Binondo – que reclama, 
hoje, o título de “a mais antiga Chinatown do mundo”13 –, destinado original-
mente, nos finais do século XVI, apenas a chineses cristãos.  

Foi aqui que se desenvolveu a principal comunidade chinesa residente, 
que a curto trecho se tornou numa sociedade mestiça, pelo casamento de chi-
neses com mulheres filipinas. As autoridades religiosas incentivaram o seu 
desenvolvimento, desde que acompanhado pelo trabalho missionário, e tenta-
ram, sem grande sucesso, evitar a mistura e coabitação entre chineses cristãos 
e “infiéis” e remover estes últimos da localidade14. Binondo tornou-se o prin-
cipal campo de trabalho missionário, mas eram frequentes as disputas entre 
agostinhos e dominicanos sobre a jurisdição do bairro. 

Sobre os chineses de Manila incidia uma enorme pressão fiscal, que era 
aligeirada no caso dos convertidos ao cristianismo. As mercadorias que trazi-
am da China estavam sujeitas a taxas alfandegárias, pagavam uma licencia 
para lhes ser autorizada a fixação na cidade e era-lhes exigido, ainda, um im-
posto de capitação, tudo isto agravado progressivamente ao longo dos séculos 
XVI e XVII (PINTO 2010: 253; GIL 2011: 681-695). 

A adoção da religião cristã colocou a estas comunidades os primeiros 
problemas de identidade; não que o cristianismo fosse um entrave em si, mas 
pelo risco potencial de corte com os laços familiares que os neófitos possuíam 
na China e com as suas obrigações perante os antepassados. Um dos pilares 
da moral confuciana é o respeito e veneração pelos antepassados e pelo solo 
sagrado da China onde repousam: na época, isso constituía um vetor essenci-
al do “ser-se chinês”, em conjugação com a obediência ao Imperador. A con-
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versão ao cristianismo num cenário exterior à China, em comunidades cujos 
elementos já não estavam impedidos de se ausentar e regressar à terra-mãe 
quando o desejassem, não era, por si só, motivo de tensões deste tipo. Não era 
uma situação comparável, por exemplo, à que ocorreu no Japão Tokugawa. 

Os problemas identitários dos sangleys conversos decorriam, essenci-
almente, do zelo missionário, da inépcia dos oficiais ou da opressão fiscal dos 
governadores. As autoridades de Manila, em estreita associação com as ecle-
siásticas e das diversas ordens missionárias, pressionavam no sentido da con-
versão. Havia, primeiramente, uma clara distinção entre sangleyes cristianos e 
sangleyes infieles, nomeadamente em termos da carga fiscal. Mas, do ponto de 
vista identitário, mais grave era a imposição de um corte de cabelo aos neófi-
tos, que para os espanhóis era uma simples marca distintiva da aceitação da 
nova fé e da libertação da “idolatria”. O seu significado era, contudo, mais 
profundo e dramático para muitos, já que era tomado, na China, como sinal 
de recusa da obediência ao Imperador e passível de punição capital. A adoção 
do cristianismo constituía, portanto, uma rutura a vários níveis, não apenas 
do ponto de vista prático – o impedimento do regresso à China – como ideo-
lógica, social e política. 

A norma causou protestos e foram emitidas ordens de revogação, mas 
em 1625 era ainda uma prática comum, o que levou os sangleys a protestarem 
diretamente junto de Filipe IV15. Mais tarde, o problema do regresso à China 
dos sangleys cristãos veio a colocar-se a outro nível: já não era exatamente o 
corte de cabelo que constituía motivo de punição, mas sim as novas leis anti-
emigração e anti-catolicismo emitidas pelos Qing (WICKBERG 1997: 159).  

A coabitação entre espanhóis e chineses não foi, pois, fácil. Não se tra-
tava de uma simples dicotomia entre senhores coloniais e mão-de-obra asiáti-
ca. Na verdade, tratava-se, sobretudo, de uma animosidade anti-chinesa que 
crescia em surdina e que era partilhada por outras comunidades, a começar 
pelos próprios “filipinos” (ou seja, tagalos, pampangos e outros grupos da ilha 
de Luzón e das Visayas) e que contaminava outros, como os japoneses. A 
razão não é difícil de depreender: os sangleys não apenas eram o motor do 
comércio com a China que fazia a prosperidade de Manila, como dominavam 
completamente o comércio a retalho e todo um leque de ofícios, como, ainda, 
cultivavam as hortas e abasteciam a cidade de mantimentos – e controlavam 
os preços, evidentemente – perante a passividade de espanhóis e filipinos, 
como denunciava, nos finais do século XVI, o arcebispo de Manila16. 

Crescimento demográfico, domínio económico, controle do comércio, 
especulação nos preços. O ressentimento anti-chinês de que fala Alfonso 
Felix Jr., nas Filipinas da década de 1960 – mencionado no início – tinha esta 
origem. Para o cenário ser idêntico à tensão que se vivia na Manila dos iní-
cios do século XVII nem sequer faltou uma motivação política: em 1966 era o 
“avanço comunista”, em 1603 foi uma visita de uma delegação imperial, que 
fez temer uma iminente invasão chinesa17. O acumular de uma longa descon-
fiança e ressentimento – de que não terá constituído parte menor o assassina-
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to do governador às mãos da sua tripulação chinesa, em 1593 – desembocou, 
finalmente, em revolta aberta e no massacre da maior parte da comunidade, 
em 1603, o primeiro de vários pogroms anti-chineses da história das Filipinas. 
Episódios idênticos, embora com motivações e causas distintas, viriam a 
ocorrer em 1639, 1662, 1686 e 1764. 

 
V. 
Uma das imagens mais comuns na perceção europeia das comunidades chi-
nesas no Sueste Asiático foi a sua equiparação aos judeus da Europa: o mes-
mo empreendedorismo e capacidade de trabalho, uma idêntica habilidade 
para o negócio, o mesmo amor ao dinheiro que os levava a aceitar qualquer 
ofício e a desempenhar qualquer função, mesmo as mais odiosas18. A compa-
ração não foi exclusiva de tempos remotos: os paralelismos no historial de 
sucesso económico, nos episódios de perseguição, nas questões identitárias ou 
nos problemas de assimilação, quer no passado, quer na atualidade, continu-
am a gerar interesse e a produzir debate e obra científica (CHIROT e REID 
1997). 

Apesar de sedutora, a comparação corre o risco de omitir diferenças 
fundamentais; entre elas, o facto de um dos fatores que desencadearam ten-
são e ressentimento em relação aos chineses ter sido o seu número, algo nun-
ca aplicável aos judeus; em segundo lugar, estes sempre foram uma minoria 
urbana, mercantil ou ligada às funções intermédias dos aparelhos administra-
tivos, enquanto os chineses se dividiam entre elites endinheiradas e influen-
tes e setores numerosos de mão-de-obra miserável; finalmente, os judeus 
eram comunidades mais ou menos herméticas e cruzadas apenas entre si, 
enquanto parte dos chineses do Sueste Asiático criou raízes locais e deu ori-
gem a comunidades mestiças – o que, em última instância e no tempo longo, 
acabou por tornar complexas e imbrincadas as questões de integração, assimi-
lação e identidade. 

O império asiático espanhol, centrado nas Filipinas e, mais precisa-
mente, em Luzón, foi um dos palcos da germinação destas tensões, como se 
viu, logo em data precoce. No decorrer dos séculos, a afluência de novas va-
gas de imigrantes provindos da China não esmoreceu, apesar de ordens de 
expulsão dos chineses não-cristãos, nomeadamente nos finais do século 
XVII, e Manila permaneceu uma escápula importante das redes mercantis 
centradas na região meridional do Fujian (CHIA 2006). A sua continuidade 
identitária é difícil de estabelecer; entre grupos com origens etno-linguísticas 
diversas, setores cristianizados e mestiços ligados ao comércio que se foram 
sedimentando ao longo de gerações e novas vagas que afluíam ao arquipélago 
como mão-de-obra barata, não existia uma identidade “chinesa” que abran-
gesse os diversos grupos – como não existe na atualidade. Sangley perdeu o 
seu sentido etimológico, ligado à atividade comercial, e passou a significar 
apenas “alguém de origem chinesa”, aplicando-se geralmente a designação de 
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mestizo de sangley para designar os estratos intermédios da população forma-
dos pela descendência mista sino-filipina. 

O caso mais importante de acolhimento e utilização dos chineses ul-
tramarinos pelos impérios coloniais europeus não foi, contudo, o das Filipi-
nas espanholas – de características arcaizantes e muito marcadas pelo vetor 
proselitista das missões católicas, mas sim o de Batávia, sede do poder das 
Províncias Unidas neerlandesas na Ásia a partir de 1619. De resto, os parale-
los entre as duas cidades – no caso, a forma como ambas viviam na depen-
dência das comunidades chinesas aí presentes (tanto de sojourners como de 
residentes) e funcionavam como eixos de articulação entre redes asiáticas e 
europeias – já foi traçada (BLUSSÉ 1988: 78-80). 

Ao contrário de espanhóis e portugueses, os holandeses não agiam ao 
serviço de uma coroa e não se arrogavam de pretensões de difusão da sua 
religião. Eram, tão-somente, agentes ao serviço de uma companhia de comér-
cio, a poderosa VOC, que emitia as suas diretrizes a partir dos “17 Senhores” 
sediados em Amesterdão. Para sede do seu império asiático, os estrategas 
holandeses escolheram cuidadosamente o local mais apropriado, não toman-
do a subcontinente indiano como epicentro, como a Goa portuguesa, ou aco-
modando-se à parcela deixada por um tratado de divisão do mundo, como a 
Manila espanhola. Pelo contrário, elegeram um local situado no centro da 
zona da Ásia Marítima que tomaram como prioridade estratégica – o arqui-
pélago malaio-indonésio –, ou seja, a ilha de Java. 

Inicialmente estabelecidos em Banten – que, de resto, era um dos por-
tos mais importantes das redes mercantis chinesas e o principal canal de 
abastecimento de pimenta para o Império do Meio – acabaram por escolher 
uma outra localidade, Batávia, que tomaram em 1619. Tal como Manila, a 
cidade deveu o seu florescimento à capacidade de atração das comunidades 
chinesas, nomeadamente as que tradicionalmente estavam fixadas em Ban-
ten; mas, e ao contrário de Manila, Batávia foi literalmente erguida de raiz 
por mão-de-obra chinesa, entre carpinteiros, pedreiros, pescadores, agriculto-
res e comerciantes, para além do trabalho braçal necessário para secar os solos 
pantanosos e erguer as fortificações, tudo gente trazida do Fujian por inter-
médio de agentes estabelecidos, também, eles, na nova capital holandesa 
(BLUSSÉ 1988: 52). Porém, o crescimento do núcleo de chineses foi mais gra-
dual do que em Manila e a parcela formada pela população sazonal continuou 
ao longo do século a predominar sobre a população residente (VIENNE 1981: 
107). 

Os relatos dos viajantes do século XVII dão uma ideia mais ou menos 
idílica do quotidiano da cidade, entre descrições da sua opulência, da diversi-
dade cosmopolita das ruas, do número exagerado de escravos ou da preguiça e 
caráter vingativo das mulheres. A importância dos chineses nunca é menos-
prezada. No final do século, François Leguat contabiliza 10 mil residentes e 
outros tantos em permanente vaivém com a China; impressiona-o, sobretudo 
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a sua capacidade de trabalho e espírito de entreajuda, mas também a sua doci-
lidade e, inevitavelmente, o vício do jogo (LEGUAT 1895: 241-243). 

Os primeiros anos foram, contudo, marcados por uma grande tensão: 
acossados pelos diretores da VOC que exigiam resultados práticos e lucros 
rápidos, os governadores viam-se obrigados a conciliar o sucesso nos negócios 
com as necessidades da guerra contra espanhóis e portugueses. Após a obten-
ção do controle praticamente total da produção do cravo e da noz moscada e 
solidamente estabelecidos em Sunda, os holandeses tentaram lançar mão do 
comércio da China. Jan Pieterszoon Coen, o grande estratega da Companhia, 
tentou seguir a sua via habitual – a força – planeando a neutralização de Ma-
nila e a tomada de Macau. 

Tal como os portugueses e os espanhóis em épocas anteriores, os ho-
landeses aperceberam-se de que a China constituía um caso especial no con-
texto político asiático. Não obstante, julgaram possível impor a sua vontade 
pela força das armas, tentando estabelecer uma base nas Pescadores (Penghu) 
e assaltando a navegação chinesa, apresando juncos e forçando-os a irem a 
Batávia, proibindo simultaneamente a frequência de Manila (MEILINK-
ROELOFSZ 1962: 265-268). Uma política de salvo-condutos e o abandono da 
política agressiva defendida por Coen acabou por amenizar as relações, em-
bora os apresamentos ao largo da costa da China lhes valessem o epíteto de 
piratas e a expulsão oficial durante décadas. 

A história da Batávia seiscentista é a história de uma comunhão de in-
teresses entre a administração colonial holandesa e as redes mercantis do 
Fujian que abasteciam a cidade sob salvo-conduto, embora, segundo Blussé, 
os interesses económicos chineses não fossem aqui tão dominantes como em 
Manila (BLUSSÉ 1988: 103). É um facto, contudo, que não existiu o clima de 
tensão e sobressalto permanente como o que se verificava na capital das Fili-
pinas, nem emissão de legislação destinada a conter a imigração chinesa e, 
muito menos, os massacres ali ocorridos. 

O pragmatismo holandês, interessado meramente na ordem social pro-
piciadora dos negócios e dos lucros, adequava-se melhor aos hábitos dos mer-
cadores Hokkien do que o proselitismo católico das autoridades de Manila. 
Por outro lado, a actuação da administração holandesa era mais transparente 
(sem o paternalismo do protector de los sangleyes), o que não significava que 
deixasse de incidir sobre os chineses o grosso da carga fiscal aplicada na cida-
de (VIENNE 1981: 114-116). Os chineses eram utilizados pela própria adminis-
tração colonial como intermediários, funcionários, cobradores de impostos, 
um desempenho que viria a alargar-se no século seguinte e que deixou a sua 
marca na memória dos “indonésios”, como se viu no início deste texto; mas 
já no século XVII tinham representação nos órgãos municipais, como nota-
ram os viajantes: 2 em 9 vereadores, num conselho eminentemente destinado 
a supervisionar o bom andamento dos negócios (GRAAF 1719: 290). 

Este estado de coisas conheceu alterações dramáticas na década de 1720. 
Nessa época, a VOC já deixara de ser uma simples companhia de comércio 
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marítimo e transformara-se gradualmente numa potência territorial, com 
interesses na administração direta e na exploração económica de parte da ilha 
de Java. A produção de cana-de-açúcar foi, talvez, o fator mais importante da 
crise que então se instalou e cujo impacto afetou profundamente a comunida-
de chinesa: não os mercadores, os agentes comerciais ou os funcionários ao 
serviço da administração da VOC, que formavam as elites dominantes e que 
haviam prevalecido ao longo do século anterior, mas sim de uma massa cada 
vez mais alargada de mão-de-obra importada da China para o trabalho nas 
plantações de cana-de-açúcar. 

Esta produção não era novidade na ilha – havia pelo menos um século 
que os sultões de Banten também cultivavam açúcar recorrendo a mão-de-
obra chinesa (GUILLOT 1990). A questão consistia no sistema aplicado pela 
VOC envolvendo uma imigração desregulada que a ineficiência da adminis-
tração não conseguia contrariar. Quando a produção caiu e Batávia se viu a 
braços com largos setores de gente sem ocupação e descontente, predominan-
temente chineses recém-imigrados, o poder colonial recorreu à expulsão e ao 
embarque compulsivo para as plantações do Sri Lanka. O resultado foi a re-
volta e o subsequente massacre de 1741, no qual o bairro chinês foi arrasado e 
uma larga parcela da população chacinada (WARD 2009: 98-101; RICKLEFS 
1983). 

 
VI. 
O incidente de 1741 não pode deixar de ser tomado, embora por razões distin-
tas, como uma emulação dos massacres ocorridos em Manila no século ante-
rior e um prenúncio das tensões que viriam a marcar os seguintes. A presença 
de comunidades mercantis chinesas no Sueste Asiático tinha raízes remotas e 
ajustava-se às condições económicas e políticas da China e dos reinos que lhe 
eram tributários e teoricamente vassalos. Quer as regras do haijin, quer a evo-
lução dos reinos continentais e dos sultanatos malaio-indonésios colocavam 
limites à emigração chinesa, composta essencialmente por sojourners que cru-
zavam o Mar da China Meridional. Casos houve de comunidades residentes 
e envolvidas em atividades produtivas – acima falou-se da cana-de-açúcar de 
Banten – mas a aceleração da vida económica da Ásia Marítima estimulava, 
essencialmente, as trocas e a vida comercial. 

A chegada dos europeus veio alterar este equilíbrio e criar novos desa-
fios, não apenas mediante a articulação das rotas comerciais com contextos 
mais alargados, senão globais, criando estímulos à produção e circulação para 
satisfazer novos enquadramentos económicos, mas também pelo surgimento 
de novos pólos urbanos com enorme capacidade de atração para as comuni-
dades chinesas. Se a Malaca portuguesa, como se constatou acima, nunca o 
conseguiu, Manila e Batávia viriam a assinalar os dois modelos da “cidade 
colonial” no Sueste Asiático, logo numa fase precoce da expansão europeia. 
Assim, embora a grande emigração chinesa para o Sueste Asiático, que forjou 
o quadro demográfico das atuais nações independentes, tenha ocorrido no 
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século XIX, mediante a conjugação de uma China em crise e impérios colo-
niais sedentos de mão-de-obra agrícola, a “questão chinesa” na Ásia do Sues-
te remonta a uma época mais recuada. 
 
Notas 
 

1  Sobre o primeiro milénio da expansão chinesa para sul e o comércio chinês com o nanyang 
WANG 1958. Uma problematização do mesmo autor, com as correspondentes ligações à 
actualidade, em WANG 2000. 

2  Cf. HENG 2001 para o caso específico do comércio da laca malaia para o sul da China e 

PTAK 1999 sobre as rotas de ligação às Molucas. 
3  Segundo Jin Guoping, o termo pode contudo ter outros significados mais específicos; V. 

PTAK 2002: 448-449 n. 5. 
4  Carta de Jorge Cabral a D. João III, 5.9.1528 (THOMAZ 2002: 555). 
5  Carta de Francisco de Faria ao rei, 14.8.1517 (THOMAZ 1964: 148). 
6  COUTO 1973: X, 1ª, iv, iv, 421. 
7  Carta de Leonel de Sousa, 15.1.1556 (REGO 1960: 911). 
8  COUTO 1973: X, 2ª, viii, ii, 273. 
9  Carta do padre Francisco Peres, 24.11.1550 (Wicki 1950: 110). 
10  Respetivamente, carta do rei ao vice-rei da Índia, 29.3.1629 (Arquivos Nacionais / Torre 

do Tombo, Livros das Monções 26, fl. 111) e SCHOUTEN 1936: 133. 
11  Carta de Martin de Rada ao vice-rei do México, 8.7.1569 (RODRÍGUEZ RODRÍGUEZ 1978: 

25). 
12  Por exemplo JIN 2000: 253; informação atualizada sobre esta designação em CHIN 2010: 

187, n. 40. 
13  http://gbtimes.com/travel/destinations/chinatown-manila-oldest-world (acedido a 1.5.2013). 
14  Carta do Provincial dos agostinhos ao rei, 20.2.1582 (RODRÍGUEZ RODRÍGUEZ 1981: 61-66); 

Carta do visitador geral das Filipinas ao rei, 1594 (RODRÍGUEZ RODRÍGUEZ 1983: 76-77). 
15  Memorial dos sangleys de Manila ao rei, 20.7.1625 (Archivo Historico Nacional, Madrid, 

Diversos Colecciones, 26, N. 45). 
16  Carta do Arcebispo de Manila ao rei, 24.6.1598 (Archivo Ibero Americano 1919: 460-461). 
17  Pormenores em GIL 2011: 467-491. 
18  Apreciações semelhantes separadas em mais de um século, a de LAVAL (1998: 676-677) e a 

de STAVORINUS (1798: 268). 
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